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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2192/2022 

 

 Rio de Janeiro, 15 de setembro de 2022. 

 

Processo n° 0246112-69.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                    , 

representado por                                       . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao 

insumo fralda descartável infantil - tamanho G (120 unidades/mês). 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com o documento médico da Clínica da Família Amaury Bottany, em 

impresso da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro - SUS (fl. 23), pela médica                               

-                                                                          , emitido respectivamente no dia 30 de agosto de 

2022, o Autor, 08 meses de idade, é portador de pé torto equinovaro (congênito), bexiga 

neurogênica, mielomeningocele com hidrocefalia (espinha bífida) e descontrole controle de 

esfíncteres. Necessita do uso contínuo de fraldas descartáveis infantil, 120 fraldas/mês, sendo as 

mesmas de tamanho G. Código da classificação Internacional de Doenças (CID-10) citados: 

Q66.0 - Pé torto equinovaro; N31.9 - Disfunção neuromuscular não especificada da bexiga; 

Q05.9 - Espinha bífida não especificada. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.  A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A bexiga neurogênica é a denominação que se dá a uma disfunção vesical 

secundária a um comprometimento do sistema nervoso que pode ser congênito ou adquirido. A 

complicação mais comum da bexiga neurogênica é a infecção urinária e a mais grave é a 

deterioração da função renal. Essas complicações são resultado de estase urinária residual, com 

aumento da pressão vesical para as vias urinárias superiores, favorecendo as infecções urinárias e o 
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desenvolvimento de refluxo vesico-ureteral com futura deterioração renal1. Dentre as alternativas 

de tratamento, destaca-se o cateterismo intermitente, o cateterismo de demora e o uso de coletores 

urinários (dispositivo para incontinência urinária)2. 

2.  A espinha bífida é uma malformação congênita decorrente de defeito de 

fechamento do tubo neural (DFTN), que envolve tecidos sobrejacentes à medula espinhal, arco 

vertebral, músculos dorsais e pele e representa 75% das malformações do tubo neural. O defeito 

ocorre no primeiro mês de gravidez e engloba uma série de malformações. O não fechamento do 

tubo neural produz defeitos de graus variáveis, podendo afetar todo o comprimento do tubo neural 

ou limitar-se a uma pequena área. A espinha bífida é classificada em espinha bífida oculta e 

espinha bífida cística, sendo as duas formas principais a meningocele e a mielomeningocele3. 

3.  O intestino neurogênico é uma condição que afeta o processo corporal para o 

armazenamento e a eliminação de resíduos sólidos de alimentos não digeridos. Após uma lesão 

medular, o sistema nervoso não consegue mais controlar a função intestinal da mesma maneira 

como fazia antes. Para a maioria das pessoas, o processo digestivo é controlado a partir do cérebro 

por reflexos e ações voluntárias. A lesão medular interfere com esse processo bloqueando as 

mensagens que partem do sistema digestório para o cérebro e deste pela medula espinhal, de volta 

para o intestino4. 

 

DO PLEITO 

1.   São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os artigos 

destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade de absorver ou 

reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno e as excreções de 

natureza menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo os absorventes higiênicos 

de uso externo, as fraldas para bebês, as fraldas para adultos e os absorventes de leite materno5.  

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o insumo fralda descartável infantil pleiteado está indicado para 

melhor manejo do quadro clínico do Autor (fl. 23). No entanto, não está padronizado em 

nenhuma lista para dispensação gratuita no SUS, no âmbito do município e do Estado do Rio de 

Janeiro.  

                                                      
1 FURLAN, M.; FERRIANI, M.; GOMES, R. O Cuidar de Crianças Portadoras de Bexiga Neurogênica: representações sociais das 

necessidades das crianças e suas mães. Revista Latino-americana de Enfermagem, ‘’Ribeirão Preto, v.11, n.6, 2003. Disponível em: 
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• Assim, considerando que não existe política pública de saúde para dispensação deste 

insumo, salienta-se que não há atribuição exclusiva do município ou do Estado do Rio 

de Janeiro em fornecê-lo. 

2.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde não foi encontrado 

Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas para o quadro clínico do Suplicante – bexiga 

neurogênica, espinha bífida e intestino neurogênico. 

3.   Ademais, destaca-se que o insumo pleiteado trata-se de produto dispensado de 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA6. 

4.  Adicionalmente, elucida-se que o fornecimento de informações acerca de custeio 

não constam no escopo de atuação deste Núcleo. 

 

É o parecer. 

  Ao 2º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, 

para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

                                                      
6 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 

outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/documents/10181/2718376/RDC_10_1999_.pdf/23649a31-6958-4a8d-9d75-2f7a964d3ed7?version=1.0>. 

Acesso em: 15 set. 2022. 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 
 

ANIELLE TEIXEIRA DE OLIVEIRA 

Enfermeira 
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